INFORMAÇÕES SOBRE ORÇAMENTOS PRSIONAIS ANTES E APÔS 1996

(copy paste de: http://www.dgsp.mj.pt) 

Medidas adoptadas a partir de 1996: 

O reconhecimento da necessidade de intervenção urgente no sistema conduziu o Governo a adoptar em 1996, um conjunto de medidas que integram o "Programa de Acção para o Sistema Prisional", aprovado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 62/96, de 29 de Abril e que se desenvolveu no quadro de opções estratégicas de reforço das condições para a integral aplicação do sistema sansionatório penal, nomeadamente das medidas penais não privativas de liberdade, da revisão do Código de Processo Penal e da reforma do sistema prisional. 

 Crescimento orçamental:

 De 1996 a 2001: 

Desenvolvimento substancial de actividade dos serviços, suportado no crescimento do plano de investimentos (em 1995: 3,4 milhões de contos; em 2002: 11 milhões de contos propostos) que permitiram aumentar a capacidade de lotação e melhorar as condições físicas de alojamento e dos orçamentos de funcionamento (em 1995: 19,1 milhões de contos; 

Em 2002: 

37 milhões de contos propostos que suportaram todas as melhorias (designadamente em termos de número de agentes, melhoria de alimentação, prestação de cuidados de saúde) na prestação de serviços à população prisional.  
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                                                                                                           (em contos)

                  (*) Ano de Amnistia

                  (**) Relativamente ao orçamento inicial do ano anterior

                  (***) Não inclui 6 000 00 contos de transferências para particulares

(fonte: Prisões em Revista – hppt://www.dgsp.mj.pt/revista/corpo_rev_14.html)

(fonte: Orçamento de Estado para 1998 – Relatório)

A despesa consolidada do Ministério da Justiça ascende a 148,8 milhões de contos, o que representa 2,1 por cento do total da Administração Central e 0,8 por cento do Produto Interno Bruto.

O crescimento de 3,6 por cento relativamente à estimativa de execução para 1997, deve-se fundamentalmente aos organismos autónomos (5,4 por cento).

Quadro IV-25 Despesa Total Consolidada – MJ
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1997 | 1998 |Variagho
Estirmativa| Orcamerto| %
Gath Metnbros do Governo e Servigos de Apcio 22 26 182
Trans feréncias para Servigos Auténomos 29 3| 34
Servigos Juiciérios e dos Regisos %5 ug 12
e quranga, Preengio, Corbate & Delinguéncia
e Criminalidare 303 25 42
Total das Despesas de Funcionamento 604 509 03
Despesas com Compensagio emReceita 18 21| 167
Investimertos do Plao (Cap® 50°) 111 126 135
Total do Subsector Estato 733 746 13
Organisros Auténormns 716 T8 54
Trans eréncias nternas 33 34| 30
Total Consolidado 1436 1483|  38





Nomes de Juristas em textos sobre a reforma do sistema Prisional – em Ordem dos Advogados: hppt://www.oa.pt 

Pedro Guilherme Moreira / Miguel Villa de Brito / José Miguel Judíce / Dulce Reis / Pedro Prostes da Fonseca / Fernanda Maria Gouveia

Despesas correspondentes a Programas – Mapa XVI

Ano económico de 2004

	Programa
	Ministério Executor
	2004 – Orçamento

	P.013 - Sistema Prisional Justiça
	Justiça
	31 1 60 000


(fonte: PIDDAC – Plano de Desenvolvimento e Despesas da Administração Central)
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